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Caríssimo e carissíma dirigente municipal de educação,

A União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Un-
dime) lançou, em 2009, e vem desde então reeditando a cada 
quatro anos, quando do início de uma nova gestao no nível 
municipal, um conjunto de materiais para os dirigentes mu-
nicipais de educação (DME) composto pela Agenda dos Cem 
Primeiros Dias e pela publicação  Orientações ao Dirigente Muni-
cipal de Educação – Fundamentos, Políticas e Práticas.

O objetivo das publicações é colaborar com o processo de 
planejamento, monitoramento, implementação e avaliação de 
projetos, programas e políticas educacionais no âmbito mu-
nicipal, contribuindo para a garantia da continuidade e aper-
feiçoamento de tais políticas públicas, programas e projetos 
ofertados à população na área da educação. Os conteúdos des-
ses materiais colaborarão para que você, como gestor público, 
consiga assegurar o direito à educação pública com qualida-
de social a todas as crianças, adolescentes, jovens, adultos e 
idosos de seu município. Tal direito é respaldado na Constitui-
ção Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), no Plano 
Nacional de Educação (PNE) e em documentos internacionais.

Para isso, você precisa participar da elaboração do Plano 
Plurianual (PPA) de seu município para o período 2026-2029; 
monitorar e avaliar o cumprimento das metas e estratégias do 
Plano Municipal de Educação (PME) 2015-2025 (que poderá ser 
prorrogado, a depender da data da aprovação do novo Plano 
Nacional); pensar na construção do plano decenal para a pró-
xima década (2025-2035); compreender de modo aprofundado 
as metodologias do novo Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
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Educação (Fundeb); ampliar a oferta de educação infantil com 
o aumento de vagas para crianças menores de 3 anos e com a 
universalização da matrícula de 4 a 5 anos; alfabetizar as crian-
ças até o final do 2º ano do ensino fundamental; atualizar o cur-
rículo e os projetos político-pedagógicos das escolas; propiciar 
a formação continuada dos profissionais da educação; assegu-
rar a efetiva melhoria da qualidade da educação, entre outros. 

Sendo assim, é mais do que oportuno publicar a 5ª edição 
da Agenda dos Cem Primeiros Dias e da publicação Orientações 
ao Dirigente Municipal de Educação – Fundamentos, Políticas e 
Práticas para apoiá-lo, assim como a sua equipe, na organiza-
ção das redes de ensino, garantindo o direito à educação a to-
dos os estudantes, com acesso, permanência e aprendizagem.

As publicações atualizadas pela Undime, em parceria com 
a Fundação Santillana, buscam contribuir com o trabalho do 
DME de reduzir as desigualdades e aumentar a equidade por 
meio da educação, diminuindo a dívida social existente, visto 
que compete ao gestor público assegurar uma educação públi-
ca de qualidade.

Um dos principais objetivos da Agenda dos Cem Primeiros 
Dias é dar ênfase à sua necessidade, dirigente municipal de 
educação, de conhecer o atual estágio das ações desenvolvi-
das pela gestão anterior no campo da legislação, das políticas 
e diretrizes, dos programas e projetos – implantados e/ou em 
implementação, da situação dos convênios e contratos vigen-
tes, bem como das prestações de contas.

Para facilitar esse trabalho de análise inicial pela nova ges-
tão, a Undime orientou todas as secretarias municipais de 
educação a elaborarem o Memorial de Gestão, por meio da pla-
taforma Conviva Educação. Esse documento, além de registrar 
as ações implementadas entre 2021 e 2024, é um dossiê para 
processos de prestação de contas que favorece a democracia e 
o controle social. 

A Undime deseja-lhe uma excelente gestão e reafirma seu 
compromisso em colaborar para que, entre 2025 e 2028, a defe-
sa de uma educação pública com qualidade social para todos os 
brasileiros seja o principal motivador de nossas decisões e ações.

Boa leitura e bom trabalho!

Alessio Costa Lima
Dirigente Municipal de Educação de Ibaretama (CE)

Presidente da Undime



O dirigente municipal de educação1 (DME) tem por missão 
elaborar, implementar e gerir políticas públicas educativas que 
garantam o desenvolvimento cognitivo, físico, social, econômi-
co, político e cultural de crianças, adolescentes, jovens, adultos 
e idosos como seres únicos e plenos.

Assim, além de competências técnicas, você, como gestor, 
deve ter nítidas suas responsabilidades  administrativas, políti-
cas e sociais para com a oferta da educação pública como um 
direito humano fundamental. Nesse sentido, deve garantir o 
direito à educação, com acesso, permanência e aprendizagem 
com qualidade social a toda a população de seu município, 
principalmente àqueles que se encontram fora da escola.

Conhecendo os acordos internacionais, as normas legais, 
as políticas, os programas educacionais públicos nas esferas 
municipal, estadual e federal, você deve focar sua gestão na 
busca permanente da redução das desigualdades sociais e no 
alcance da equidade. Dessa maneira, contribuirá para que seja 
resolvida a dívida social histórica gerada no país por falta da 
presença do Estado.

Você, como DME, será sempre desafiado a promover o de-
senvolvimento humano e a superar os desafios da rede de en-
sino que dirige.

A missão do dirigente municipal de educação

1. A Undime emprega 
o termo “dirigente” 
em vez de “secretário 
municipal de educação” 
para demonstrar o 
entendimento que tem 
quanto à importância do 
cargo. O responsável pela 
educação no município 
não deve ser apenas um 
executor das políticas 
de governo, mas deve 
assumir o papel de 
liderança na mobilização 
da sociedade local para 
a construção de políticas 
de Estado no âmbito 
municipal.
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Nos cem primeiros dias de trabalho, você, dirigente municipal 
de educação (DME), devidamente nomeado e empossado, pre-
cisa organizar uma agenda político-administrativa com dados e 
informações essenciais sobre o contexto da instituição que co-
meça a comandar. Independentemente do porte do município, 
esse conhecimento prévio é indispensável para o planejamento 
e a gestão da rede ou do sistema de ensino.

Entre em contato com a seccional da Undime em seu estado, faça seu cadastro e 
atualize o de sua secretaria para receber nossos comunicados e mensagens. Curta 
nossas páginas nas redes sociais para se manter sempre informado:
Facebook: facebook.com/undime
X: x.com/undime  
Instagram: instagram.com/undimenacional
YouTube: youtube.com/undimenac
LinkedIn: linkedin.com/company/undime-nacional

1. Aspectos gerais

1.1 A leitura da realidade do município em termos sociais, 
econômicos, políticos e culturais
Conhecer a história do povo e do lugar em que você vai tra-
balhar é essencial. Saber como aquela sociedade se formou e 
como se desenvolveu ao longo dos anos, quais as estruturas 
políticas que estiveram à frente do governo e quais os traços 

A agenda dos cem primeiros dias

http://facebook.com/undime
http://x.com/undime
http://instagram.com/undimenacional
http://youtube.com/undimenac
http://linkedin.com/company/undime-nacional
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fortes da cultura local é fundamental para que você possa 
orientar e organizar a sua gestão.

É importante também apropriar-se das informações socioe-
conômicas e educacionais do município. Isso pode ser feito aces-
sando a plataforma Conviva Educação (www.convivaeducacao.
org.br/) e a estratégia Busca Ativa Escolar (www.buscaativaes-
colar.org.br/), além de outros sites que contenham dados esta-
tísticos, a exemplo da página do Inep (www.gov.br/inep/pt-br),  
referência em dados educacionais oficiais utilizados pelo Mi-
nistério da Educação (MEC). A equipe técnica de sua secretaria 
deve estar qualificada e apta para proceder a leitura da reali-
dade do município e desenvolver projetos de relevância e im-
pacto social. Esses aspectos são imprescindíveis para alcançar 
êxito em sua gestão.

1.2 O entendimento sobre as relações de poder
Conhecer os atores e as regras da política municipal é outra 
ação importante. É necessário saber como o poder local está 
estruturado e organizado – quem são os demais profissionais 
com quem irá trabalhar, os parceiros da área privada, os mo-
vimentos sociais atuantes e as entidades da sociedade civil 
organizada – e como esse poder se articula nos níveis local, 
estadual, nacional e até mesmo internacional.

O cargo que ocupa, como DME, é ao mesmo tempo técnico 
e político. Você precisa ser um gestor e educador competente, 
devendo estar atualizado em relação às teorias da educação, 
mas deve assumir, também, a condição de agente político no 
processo de conquista e obtenção de êxito na implementação 

http://www.convivaeducacao.org.br/
http://www.convivaeducacao.org.br/
http://www.buscaativaescolar.org.br/
http://www.buscaativaescolar.org.br/
https://www.gov.br/inep/pt-br 
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e execução de políticas educacionais adequadas ao município.
Essa sensibilidade e capacidade de se posicionar com fir-

meza diante de pressões e tensionamentos políticos possibili-
tarão que você execute com sucesso seu projeto de gestão. Tal 
postura lhe dará confiança e credibilidade diante dos demais 
gestores da administração municipal, dos setores organizados 
da sociedade, da comunidade escolar e da população em geral.

O maior desafio para você, como DME, é ser capaz de en-
contrar um ponto de equilíbrio entre o apoio que precisa ter da 
comunidade escolar, da sociedade organizada e dos movimen-
tos sociais, sem perder a confiança das forças que comandam 
a política local.

1.3 O monitoramento e a avaliação do Plano Municipal 
de Educação
O Plano Municipal de Educação (PME) traduz as necessidades 
e aspirações das comunidades escolares e pode ser a principal 
oportunidade de ascensão e inclusão social para uma significa-
tiva parcela da população local.

É preciso apropriar-se, com profundidade, da lei municipal 
que instituiu o PME. Isso deve ser feito junto à equipe da secre-
taria e ao Fórum Municipal de Educação (FME) (caso o municí-
pio o tenha instituído), para que seja possível fazer uma análise 
completa sobre os desafios enfrentados e sua execução. Para 
iniciar ou continuar o processo de monitoramento e avaliação 
do PME, é preciso, ainda, identificar as metas e estratégias que 
ainda não foram atingidas e os motivos que impactaram sua 
execução, bem como verificar quando se encerrará a vigência 
do Plano. Com essas informações, será possível construir uma 
primeira minuta do relatório sobre a implementação do PME 
ao longo dos últimos dez anos, bem como iniciar a formulação 
do diagnóstico que subsidiará o próximo PME, caso esses dois 
processos não estiverem em andamento.

1.4 A plataforma Conviva Educação
O Conviva Educação é um ambiente virtual gratuito voltado 
a dirigentes municipais de educação e equipes técnicas das 
secretarias municipais de educação. Trata-se de uma platafor-
ma pensada para apoiar o processo de gestão e planejamen-
to da educação e, com isso, contribuir para a aprendizagem  
dos estudantes.
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2. Nos canais da Undime 
e do Conviva no YouTube 
(respectivamente  
www.youtube.com/ 
@undimenac e  
www.youtube.com/c/
ConvivaEduca%C3%
A7%C3%A3oPlatafor
ma), você pode acessar 
um catálogo diverso 
de videoconferências 
realizadas.

3. O Memorial de 
Gestão, se organizado 
pela equipe anterior, 
está disponível no 
Conviva Educação. 
Caso tenha alguma 
dúvida sobre onde 
encontrar o documento 
ou queira verificar 
se ele foi produzido, 
entre em contato com 
os canais de suporte 
do Conviva Educação 
informados no site www.
convivaeducacao.org.br/.

Lançada em 2013, essa iniciativa da Undime, em parceria 
com 11 institutos e fundações, tem como principais objetivos:

•	 fornecer conteúdos informativos e formativos, como mar-
cos legais, notícias, indicadores, vídeos e textos que con-
tribuam para seu aprendizado e o da equipe da secretaria e 
para um processo mais qualificado de tomada de decisão;

•	 oferecer ferramentas de trabalho para que os usuários da 
secretaria insiram dados de suas redes, tenham acesso a 
relatórios e consigam acompanhar atividades e tarefas, tor-
nando os processos eficientes e práticos;

•	 contribuir com a formação do DME e dos profissionais da rede 
de ensino, por meio da promoção de videoconferências2 e 
cursos virtuais do próprio Conviva e de instituições parceiras.

Para apoiá-lo ainda mais, os conteúdos, as ferramentas e 
as experiências estão organizados de acordo com as princi-
pais áreas de gestão de uma Secretaria Municipal de Educa-
ção (SME): administrativa, alimentação escolar, democrática, 
estrutura e documentação, orçamentária e financeira, peda-
gógica, recursos humanos e transporte escolar. Também estão 
disponíveis conteúdos e ferramentas exclusivas para auxiliar 
as equipes no monitoramento do PME em ações de regime de 
colaboração e no registro do Memorial de Gestão da Educa-
ção Municipal3.

O registro nas ferramentas, as alterações e a análise de infor-
mações sobre a gestão do município são apenas de seu domínio 
e dos profissionais que você autorizar. Nesse caso, é garantido 
o armazenamento dos dados inseridos no Conviva Educação de 
maneira segura e sigilosa, com acesso restrito aos usuários ca-
dastrados na plataforma pelas respectivas secretarias.

Para usar o Conviva Educação, não é necessário formar uma 
equipe específica ou deixar de utilizar sistemas já incorporados 
na prática de trabalho, pois a plataforma foi elaborada para tor-
nar o dia a dia da secretaria prático e, assim, contribuir para que 
a gestão da educação pública municipal seja ainda mais efetiva.

https://www.youtube.com/@undimenac
https://www.youtube.com/@undimenac
http://buscaativaescolar.org.br/
http://buscaativaescolar.org.br/
http://buscaativaescolar.org.br/
http://buscaativaescolar.org.br/
http://www.convivaeducacao.org.br/
http://www.convivaeducacao.org.br/
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Devido à mudança de gestão, o acesso ao perfil do município está bloqueado até 
você, DME, atualizar o cadastro, conforme os procedimentos divulgados. Após a 
liberação do acesso, verifique quem são os membros cadastrados no Conviva em 
sua secretaria. Se necessário, exclua perfis de usuários que saíram da equipe e 
inscreva os novos membros. Saiba como liberar o acesso de membros cadastrados: 
www.convivaeducacao.org.br/users/sign_in.

1.5 A estratégia Busca Ativa Escolar  
A Busca Ativa Escolar4 é resultado de uma parceria entre o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e a Undime, 
com o apoio do Colegiado Nacional de Gestores Municipais de 
Assistência Social (Congemas) e do Conselho Nacional de Se-
cretarias Municipais de Saúde (Conasems). Com o objetivo de 
apoiar municípios e estados na garantia dos direitos de crian-
ças e adolescentes, sobretudo o direito à educação, a estratégia 
disponibiliza uma metodologia social e uma plataforma tecno-
lógica gratuitas. 

Por meio dessa estratégia, os gestores públicos podem:

•	 identificar crianças e adolescentes fora da escola ou em ris-
co de abandono e evasão;

•	 compreender mais a fundo os motivos que os levaram a 
essa situação;

•	 acionar os diferentes serviços públicos, como educação, 
serviço social e saúde, a fim de prover o atendimento ne-
cessário a cada caso identificado;

•	 (re)matricular crianças e adolescentes ou garantir a perma-
nência deles na escola, bem como acompanhá-los pelo pe-
ríodo de um ano.

O desenho metodológico da estratégia parte do princípio 
da intersetorialidade e do regime de colaboração, compreen-
dendo que apenas o trabalho articulado é capaz de garantir os 
direitos integrais de meninas e de meninos em todo o Brasil.

Para participar da Busca Ativa Escolar, faz-se necessário que 
estados e municípios formalizem a adesão (ou readesão) por 
meio da plataforma on-line. No caso dos municípios, quem faz 
essa adesão é o prefeito; no caso dos estados, é o Secretário 
Estadual da Educação ou o governador.

4. A Busca Ativa 
Escolar, após a adesão 
por parte do chefe 
do executivo, é uma 
estratégia executada sob 
a liderança da Secretaria 
de Educação, mas com 
a participação ativa 
das demais secretarias, 
como Assistência Social 
e Saúde.

http://www.convivaeducacao.org.br/users/sign_in
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A cada novo ciclo nas gestões municipais, a Busca Ativa Es-
colar deve ser repactuada como uma estratégia prioritária para 
continuidade nos próximos quatro anos das novas administra-
ções. Portanto, em todo novo ciclo que se inicia, é necessário 
que o prefeito, seja ele novo ou reeleito, faça a readesão à es-
tratégia e recomponha a equipe que irá atuar no município.

Todo o histórico dos dados de usuários, alertas e casos fi-
cam salvaguardados e, assim que a readesão for feita, a equipe, 
dentro das suas funções e permissões usuais, poderá acessar as 
informações novamente e dar continuidade ao trabalho.

A readesão é também um momento importante para a revi-
são das ações e planejamento da Busca Ativa Escolar nos anos 
seguintes. Afinal, o direito à educação de crianças e adoles-
centes deve permanecer como um compromisso de todos os 
municípios. Para saber mais, acesse: www.buscaativaescolar.
org.br/ ou entre em contato com a equipe de suporte por meio 
dos canais de atendimento: 0800 729 2872, (61) 98217-0057 
(somente WhatsApp) ou contato@buscaativaescolar.org.br. 

2. Aspectos específicos

2.1 A relação de providências para iniciar o período letivo
Logo após a posse, você deve conhecer ou providenciar, se ain-
da não existir, o calendário escolar de 2025 e estruturar uma 
equipe responsável por tomar todas as medidas necessárias 
para o início normal das aulas.

Além dos desafios cotidianos de uma rede, você preci-
sa reorganizar o calendário escolar; atualizar o currículo e 
os projetos político-pedagógicos (PPPs); promover ações de 
acolhimento envolvendo toda comunidade educacional, entre 
outros. Assim, é essencial estabelecer (e manter) uma relação 
próxima entre a Secretaria Municipal de Educação (SME) e as 
escolas da rede, assim como com as demais instâncias da ad-
ministração municipal.

É preciso, ainda, recuperar – no Memorial de Gestão ou com 
os membros da equipe da gestão anterior – o planejamento do 
período letivo a ser iniciado, verificando:

1.	 o calendário escolar para o ano de 2025, com a devida 
regulamentação;

2.	 as matrículas dos estudantes nas unidades escolares da rede  

http://www.buscaativaescolar.org.br/
http://www.buscaativaescolar.org.br/
mailto:contato@buscaativaescolar.org.br
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municipal de ensino e o número de crianças em idade obri-
gatória que estejam fora da escola;

3.	 o número de profissionais do magistério (professores e ou-
tros profissionais que desempenham docência e suporte pe-
dagógico) e demais trabalhadores da educação (pessoal de 
apoio e infraestrutura escolar) concursados e contratados;

4.	 o quantitativo necessário de profissionais do magistério e 
demais trabalhadores da educação em cada unidade escolar;

5.	 o processo de atribuição ou designação de aula (lotação de 
professores), quando houver;

6.	 a situação legal da nomeação dos gestores escolares (di-
retor e coordenador pedagógico), verificando a legislação 
local que disciplina o processo de seleção e/ou eleição de 
gestores escolares, bem como a vigência do mandato em 
curso. (Faz-se necessário também conhecer a nova legis-
lação do Fundeb, especialmente no que tange a forma de 
Complementação da União pelo valor anual por aluno por 
resultado (VAAR) e exigência da condicionalidade I, que tra-
ta da seleção dos gestores escolares);

7.	 as condições físicas e de infraestrutura em cada unidade 
escolar (inclusive as sanitárias e de segurança) para atender 
o quantitativo de estudantes matriculados, considerando as 
respectivas necessidades; 

8.	 a disponibilidade de mobiliário escolar, equipamentos, ma-
terial e livros didáticos;

9.	 a organização e a oferta do transporte e da alimentação 
escolar.

Essas e outras questões, se não estiverem equacionadas, 
podem causar transtornos e prejudicar os estudantes, além de 
produzir desgaste da nova equipe perante a população.

O levantamento das providências para assegurar o início do 
ano letivo de 2025 exige capacidade técnica de buscar infor-
mações corretas, compreender a estrutura da rede municipal de 
ensino e entender as necessidades existentes. Vencidas essas 
primeiras providências, você e sua equipe devem se apropriar 
da legislação e dos processos de gestão inerentes à adminis-
tração pública, para viabilizar o atendimento das necessidades 
da comunidade escolar e da sociedade local como um todo.

Nesse sentido, é recomendável que você e sua equipe con-
heçam todos os conteúdos sobre as áreas de gestão disponíveis 
no Conviva Educação (www.convivaeducacao.org.br/). 

http://www.convivaeducacao.org.br/
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2.2 A valorização dos profissionais e demais 
trabalhadores da educação
A Constituição Federal de 1988 (art. 206) e a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996, art. 67) 
estabelecem que a valorização dos profissionais é um mecanis-
mo de garantia de qualidade na educação pública.

Em 2008, a Lei nº 11.738 instituiu o piso salarial nacional 
para o magistério público (valor referência para o mínimo a ser 
pago no vencimento inicial das carreiras) e determinou a reser-
va de um terço da jornada docente para atividades extraclasse 
sem a presença dos estudantes.

Para assegurar os princípios legais da valorização, é preciso 
garantir a existência de planos de carreira para o magistério e 
para os demais profissionais da educação. Além disso, você e 
sua equipe também devem conhecer a legislação que disciplina 
o gasto com funcionalismo, em particular a Constituição Fede-
ral (art. 169) e a Lei Complementar nº 101/2000 (arts. 15 a 22).

É fundamental manter diálogo permanente com o sindicato 
que representa os profissionais que atuam na educação. Ade-
mais, deve-se conhecer em detalhes a composição da folha de 
pagamento, o cumprimento das previsões nos planos de carrei-
ra, a evolução da receita corrente líquida e o comprometimento 
de gasto com pessoal do município. A concessão dos benefícios 
previstos nas legislações municipais e a gestão de recursos hu-
manos dependem de diagnóstico e planejamento de ações.

Esse diagnóstico deve contemplar:

•	 quantitativo de profissionais do magistério (independen-
temente da nomenclatura do cargo ou emprego público) 
na rede que desempenham atividades de docência e de 
suporte pedagógico como direção, coordenação, super-
visão, orientação, planejamento pedagógico, bem como  
sua lotação;

•	 quantitativo de demais trabalhadores da educação que de-
sempenham atividades de apoio e infraestrutura escolar, 
bem como sua lotação;

•	 habilitação dos profissionais do magistério e a área ou dis-
ciplina de atuação de cada um;

•	 relação de profissionais do magistério e demais trabalha-
dores da educação que não estão em efetivo exercício (li-
cenças-maternidade, licenças para tratamento de saúde, 
licenças-prêmio e/ou outras);
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•	 relação de profissionais do magistério e demais trabalhado-
res da educação que estão cedidos para a SME ou que são 
da rede municipal e estão cedidos para outros órgãos;

•	 relação de profissionais do magistério e demais trabalhado-
res da educação que estão em desvio de função.

É recomendável verificar o vínculo dos profissionais do ma-
gistério e demais trabalhadores da educação junto à prefeitu-
ra. Deve-se conhecer a situação de cada um para assegurar o 
cumprimento da legislação local e providenciar o planejamento 
para a realização de concurso público ou até de processo seleti-
vo simplificado, quando necessário.

Em particular para os cargos ou as funções de direção em 
unidade escolar, deve ser considerado o que está previsto no 
plano de carreira e em outras legislações municipais, quan-
do houver. Além disso, é preciso atender o contido no arti-
go 64 da LDB (Lei nº 9.394/1996) sobre a habilitação desses 
profissionais.

2.3 As peças de planejamento, o orçamento da educação 
municipal e o fluxo financeiro
Aqui reside um dos maiores desafios para a gestão plena da 
educação pública municipal. Acostumado a se ver voltado às 
questões de ordem pedagógica, você, DME, pode, involuntaria-
mente, contribuir para que a gestão orçamentário-financeira5 
da educação seja realizada por outras áreas da prefeitura muni-
cipal ou até por escritórios contratados. Entretanto, isso pode 
comprometer o desenvolvimento da rede de ensino e, em mui-
tos casos, pode levar a grandes dificuldades no ato das presta-
ções de contas e a problemas junto ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário.

De início, é preciso se informar sobre o Plano Plurianual 
(PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orça-
mentária Anual (LOA) que, apesar de terem sido aprovados na 
gestão anterior, estão em vigor no ano de 2025. Além disso, 
você e sua equipe deverão, no primeiro semestre de 2025, par-
ticipar da elaboração do PPA (que vigorará entre 2026 e 2029) 
e da nova LDO.

Como gestor, você deve conhecer a composição das princi-
pais fontes de receitas da educação em seu município, os blocos 
de despesas e as noções básicas de planejamento financeiro, 

5. No Conviva Educação, 
você encontra alguns 
exemplos de ações que 
podem ser previstas 
no PPA. Acesse a área 
de conteúdo “Gestão 
orçamentária e 
financeira” e saiba mais.
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6. Para obter mais 
informações sobre o 
tema, acesse, no site 
Conviva Educação  
(www.convivaeducacao.
org.br/), os conteúdos 
da área “Gestão 
orçamentária e 
financeira”, organizados 
em: instrumentos de 
planejamento; fontes 
de financiamento; 
arrecadação e aplicação; 
prestação de contas.

bem como saldos e projeções existentes. As ações que visam 
à manutenção e ao desenvolvimento da educação pública mu-
nicipal, em linhas gerais, são mantidas pelas seguintes fontes 
de recursos: vinculação da aplicação mínima constitucional de 
25% de recursos de transferências constitucionais e tributos 
municipais; repasses do Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), incluindo as complementações valor 
anual por aluno (VAAF), valor anual total por aluno (VAAT) e 
valor aluno ano resultado (VAAR), conforme o caso; repasses 
da contribuição social do Salário-Educação; repasses de pro-
gramas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE) e do Ministério da Educação (MEC), entre outras de 
menor escopo.

A aplicação dos recursos da educação deve seguir estri-
tamente o disposto nos artigos 70 e 71 da Lei nº 9.394/1996 
(LDB), considerando, ainda, as especificidades de cada lei, polí-
tica, programa ou convênio. Na Secretaria de Educação, é pos-
sível haver, também, gastos que não podem ser feitos com as 
receitas do Fundeb nem com os recursos dos 25% destinados, 
constitucionalmente, à manutenção e desenvolvimento do en-
sino (MDE), como despesas com alimentação escolar. 

Ainda no quesito fluxo financeiro6, é necessário lembrar, 
com ênfase especial, que a folha dos inativos (aposentados) 
não pode ser paga com os recursos provenientes dos 25% cons-
titucionais nem com os recursos recebidos via Fundeb.

É essencial verificar se o município atendeu todas as condicionalidades da comple-
mentação-VAAR e se apresentou evolução nos indicadores de atendimento e de 
melhoria da aprendizagem com redução das desigualdades.

Assim, cabe a você, DME, não apenas cuidar da oferta de 
educação, mas atribuir igual peso ao conjunto de atividades 
ligadas à gestão administrativa da rede de ensino. O controle 
rigoroso sobre a execução orçamentário-financeira é indispen-
sável e está previsto no artigo 69, § 5º, da LDB.

http://www.convivaeducacao.org.br/
http://www.convivaeducacao.org.br/
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2.4 O conhecimento da gestão e da documentação da 
educação municipal
É preciso conhecer os programas e projetos – os da própria 
rede e os realizados em parceria com o governo federal, es-
tadual ou outras instituições – e os convênios, contratos de 
repasse e termos de parceria vigentes, uma vez que a continui-
dade de ações pode contribuir para o funcionamento adequa-
do da rede municipal. É importante lembrar que os processos 
de prestação de contas no início de 2025 devem ser realizados 
pela nova gestão, conforme as previsões da legislação ou dos 
convênios, contratos de repasse e termos de parceria celebra-
dos pelo município.

Identifique a quais políticas e programas do MEC o município fez adesão e em que 
fase de implementação estão.

De acordo com o artigo 211 da Constituição Federal, a res-
ponsabilidade da oferta da educação básica é dos estados e 
municípios. Já o governo federal tem apenas a responsabili-
dade suplementar e redistributiva. Assim, o financiamento da 
educação municipal recebe o apoio suplementar e redistributi-
vo por meio de três tipos de transferências7:

7. Para melhorar os 
procedimentos da 
gestão e contribuir 
com o controle social, 
favorecendo o trabalho 
dos conselhos da área 
da educação, é possível 
acessar dados sobre 
transferências do 
governo federal para 
seu município em: www.
portaltransparencia.gov.
br ou www.fnde.gov.br/
pls/simad/internet_fnde.
liberacoes_01_pc.

http://www.portaltransparencia.gov.br
http://www.portaltransparencia.gov.br
http://www.portaltransparencia.gov.br
http://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_01_pc
http://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_01_pc
http://www.fnde.gov.br/pls/simad/internet_fnde.liberacoes_01_pc
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Transferência Descrição

Permanente

•	 Salário-Educação: é uma contribuição social à educação transferida 
pelo FNDE a municípios e estados. A partir de 2024, os critérios de 
distribuição dos recursos das cotas do Salário-Educação sofreram 
mudanças. A distribuição dos recursos não será mais calculada no 
âmbito de cada estado, mas, sim, nacionalmente. Será calculada a 
proporção entre as matrículas de cada rede de ensino e o total das 
matrículas da educação básica pública, aplicada sobre a arrecadação 
total do Salário-Educação em todo o país. O recurso deve ser aplicado 
em programas voltados à melhoria da qualidade da educação básica, 
incluindo a educação especial.

Automática

•	 Pnae: no Programa Nacional de Alimentação Escolar, o repasse, em 
caráter suplementar, é feito pelo FNDE para auxiliar no custeio da 
alimentação escolar dos alunos matriculados na educação básica das 
escolas públicas.

•	 Pnate: o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar é 
uma transferência federal, em caráter suplementar, para o custeio do 
transporte de estudantes residentes no meio rural e matriculados nas 
escolas públicas de educação básica.

•	 PDDE: o Programa Dinheiro Direto na Escola é uma transferência feita 
pelo FNDE às escolas púbicas de educação básica.

Voluntária

•	 Recursos provenientes de convênios que o município pode firmar 
com os governos federal e estadual. Esses investimentos devem ser 
executados conforme as regras estabelecidas nos termos do convênio 
ou da cooperação. No caso do governo federal, as transferências 

normalmente acontecem via Plano de Ações Articuladas (PAR)8.

É preciso atentar-se ao Sistema de Informações sobre Or-
çamentos Públicos em Educação (Siope), ferramenta que o 
governo federal utiliza para monitorar a aplicação correta em 
educação pelos municípios e estados. Atenção: o preenchimen-
to dos dados no Siope é bimestral, e o prazo para transmissão 
dos dados é 30 dias após o encerramento de cada bimestre para 
os municípios, estados e Distrito Federal. Já os dados referentes 
ao último bimestre devem ser transmitidos até 31 de janeiro.

Além disso, a Lei nº 14.113/2020 determina que estados, 
Distrito Federal e municípios têm até de 31 de agosto para 
apresentem no Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do 
Setor Público Brasileiro (Siconfi) e no Siope os dados contábeis, 
orçamentários e fiscais referentes ao exercício do ano anterior, 

8. Atenção especial 
deve ser dada ao 
PAR, disponível no 
Sistema Integrado 
de Planejamento, 
Orçamento e Finanças 
(Simec) (www.simec.
mec.gov.br). Atualize o 
cadastro nesse sistema 
e conheça o PAR de seu 
município.

http://simec.mec.gov.br
http://simec.mec.gov.br
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sob pena de não se habilitarem ao cálculo da complementação-
-VAAT do ano subsequente.

O acompanhamento da prestação de contas dos convênios 
e contratos é essencial. Segundo o disposto no parágrafo úni-
co do artigo 70 da Constituição Federal, a prestação de contas 
é dever de “[...] qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre 
dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União res-
ponda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natu-
reza pecuniária”. A prestação de contas efetiva-se mediante a 
apresentação de um conjunto de formulários e documentos 
instituídos por atos legais e normativos, de modo a comprovar 
a boa e regular aplicação dos recursos repassados.

Acompanhar a arrecadação e cuidar atentamente da aplica-
ção dos recursos é apenas parte de sua tarefa como dirigente 
e da sua equipe. Todas as ações de prestação de contas devem 
ser realizadas com muita atenção e respeitando os prazos de-
finidos. Mesmo que a Secretaria de Educação não seja o órgão 
responsável diretamente por essas ações em seu município, 
todo o processo deve ser acompanhado de perto para evitar 
litígios e outros transtornos. 

Importante: na página www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas, você consegue 
acessar os sistemas do FNDE referentes à prestação de contas e ao envio de infor-
mações obrigatórias para a adimplência da SME.

2.5 Os números da demanda à educação
Quantos estudantes estão matriculados na rede de ensino e 
qual é a demanda não atendida, por etapas e modalidades? 
Você, DME, deve conhecer os procedimentos metodológicos 
que compõem o Censo Escolar e identificar eventuais erros e 
omissões acessando o portal do Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). O site da Busca 
Ativa Escolar (www.buscaativaescolar.org.br/) pode contribuir 
com a verificação da demanda existente e a identificação de 
estudantes que abandonaram a escola ou evadiram.

É importante lembrar que podem existir na SME muitas 
informações em estado bruto, isto é, que ainda não foram 

https://www.gov.br/fnde/pt-br/assuntos/sistemas
https://buscaativaescolar.org.br/
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devidamente organizadas, sobre a demanda escolar não aten-
dida, a qual, em geral, está ligada à estrutura e à capacidade de 
oferta de matrículas da rede municipal.

Para cumprir a legislação, em específico o PME, e imple-
mentar novas ações, será preciso conhecer a realidade. Por 
isso, você e sua equipe devem procurar informações e dados 
sobre a organização e o funcionamento do conjunto das unida-
des escolares. Essas informações podem contribuir para plane-
jar e implementar ações que favoreçam o direito à educação e 
melhorem o funcionamento das unidades escolares e a inclu-
são escolar no município.

Nesse tópico, é essencial que seja verificado o cumprimento da Lei nº 14.851/2024 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de criação de mecanismos de levantamento e 
de divulgação da demanda por vagas no atendimento à educação infantil de crian-
ças de 0 a 3 anos de idade.

2.6 O levantamento das necessidades básicas das 
unidades escolares
É fundamental, tanto em termos de insumos para o trabalho 
pedagógico e administrativo quanto em termos de segurança 
sanitária e acessibilidade, verificar as condições dos espaços 
físicos (salas de aula, biblioteca, cozinha, depósitos e almoxari-
fado, sanitários, quadra de esportes, entre outros), do material 
pedagógico, de materiais diversos de uso cotidiano e a carência 
de equipamentos.

A vida legal da escola e de cada estudante, a gestão dos 
recursos humanos e financeiros e os procedimentos de orga-
nização das instituições também devem ser conhecidos pela 
equipe da secretaria. Essa atitude poderá evitar transtornos no 
processo de ensino-aprendizagem e no trabalho dos profissio-
nais envolvidos.

Nesse sentido, uma medida de grande alcance é o uso das 
ferramentas disponíveis no Conviva Educação, principalmente 
as da área de “Estrutura e documentação”.
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2.7 O sistema de transporte escolar
A gestão do transporte escolar continua sendo um dos mais 
contundentes desafios colocados ao município. Para enfrentá-
-lo, é fundamental que você, DME, se respalde com algumas 
ações, listadas a seguir.

•	 Verifique se o sistema é próprio, terceirizado ou misto. No 
caso de o serviço ser terceirizado, é importante saber se os 
contratos estão em vigência ou se há necessidade de pro-
cesso licitatório.

•	 Conheça quais são as rotas, as escolas atendidas e a quanti-
dade de estudantes transportados em cada uma delas.

•	 Confira a frota, isto é, o tamanho e a quantidade de veículos, 
bem como o estado de manutenção em que se encontram.

•	 Procure, se o município for responsável pelo transporte 
de estudantes das escolas estaduais, a Secretaria Estadu-
al de Educação ou sua representação regional para obter 
informações sobre o número de estudantes da rede esta-
dual transportados e a existência de convênios, contra-
tos de repasse ou termos de parceria para ressarcimento  
das despesas.

É importante observar que estudantes do ensino superior 
não podem ser transportados para as faculdades ou universi-
dades utilizando recursos provenientes dos 25% destinados à 
manutenção e ao desenvolvimento do ensino (MDE).

Nos primeiros dias da gestão, busque informações sobre a 
previsão de recebimento do Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte do Escolar (Pnate) em 2025 e a dotação no orça-
mento municipal para transporte escolar.

2.8 A oferta da alimentação escolar
Para garantir a oferta de alimentação escolar saudável, o muni-
cípio conta com recursos próprios e com a ajuda suplementar 
do governo federal por meio das transferências do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). O gasto próprio não 
pode ser computado como parte dos 25% estabelecidos pela 
Constituição. Em caso de a alimentação ser terceirizada, é im-
portante verificar se o contrato está vigente. Se estiver ven-
cido, tome providências urgentes para regularizar a situação 
por meio de abertura de processo licitatório ou adote nova 
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metodologia de fornecimento da alimentação escolar, na for-
ma da lei.

Analise a legislação e as resoluções, principalmente as que 
tratam dos 30% dos recursos repassados pelo FNDE ao mu-
nicípio pelo Pnae para aquisição de produtos oriundos da ag-
ricultura familiar. É importante considerar o disposto pela Lei 
nº 14.660/2023 sobre a aquisição dos gêneros, quando com-
prados de família rural individual, deverá ser feita no nome da 
mulher, em no mínimo, 50% do valor adquirido.

2.9 As organizações administrativa e pedagógica da rede
O conjunto das unidades escolares municipais de educação in-
fantil e de ensino fundamental compõe a rede municipal de 
ensino que será normatizada por um sistema de ensino. Inde-
pendentemente da quantidade de estudantes e unidades esco-
lares, a rede municipal de ensino será administrada pela SME e 
terá um conselho de educação (municipal ou estadual) que irá 
normatizar seu funcionamento.

Em princípio, é preciso conhecer a organização local e sa-
ber se existe sistema municipal de ensino instituído. O Con-
selho Municipal de Educação (CME) apenas terá o poder de 
autorizar o funcionamento das unidades escolares municipais, 
credenciá-las e reconhecer seus cursos se o sistema municipal 
de ensino tiver sido criado por lei e estiver devidamente imple-
mentado. Caso contrário, o município deverá seguir as normas 
exaradas pelo Conselho Estadual de Educação, o qual passa a 
ser responsável por normatizar os atos referentes às unidades 
escolares municipais.

No entanto, nas escolas também deve haver unidades exe-
cutoras, com registro em cartório e na Receita Federal, habilita-
das para aplicar recursos provenientes do PDDE e transferências 
realizadas pelo próprio município por meio de mecanismos de 
descentralização de receitas. Cada escola deve contar com re-
gimento que disciplinará seu funcionamento e com um projeto 
político-pedagógico (PPP), o qual define a identidade da escola 
e indica os caminhos para os processos de ensino e aprendiza-
gem, conforme referências obtidas no currículo do município. 
O PPP deve ser elaborado de maneira democrática, envolvendo 
profissionais da educação, estudantes e pais ou responsáveis.
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Importante: estudar e analisar dos resultados das últimas edições do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb), do Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica (Ideb) e do indicador Criança Alfabetizada; verificar o estágio da imple-
mentação de cada política e programa vinculado ao governo federal, estadual ou 
municipal, identificando possíveis lacunas e demandas.
Na publicação Orientações ao Dirigente Municipal de Educação, o capítulo 10 trata 
especificamente das políticas, dos programas e dos sistemas do MEC relacionados 
à educação básica.

2.10 O inventário de bens móveis e imóveis
Como o DME é o responsável por todas as dimensões da educa-
ção no município, tem responsabilidades formais com a guarda 
e a preservação dos bens móveis e imóveis existentes. O regis-
tro e o acompanhamento adequados da situação desses itens 
evita que se perca o controle do número e da condição de tais 
bens e possíveis complicações em decorrência dessas questões.

Assim, você deve inventariá-los na secretaria e em cada 
unidade escolar. Essa informação tem como objetivo o registro 
patrimonial, a prestação de contas, o levantamento das neces-
sidades e a busca das condições adequadas de trabalho, par-
ticularmente em relação a bens móveis e imóveis adquiridos 
com recursos do Fundeb.

2.11 A gestão democrática da rede municipal de ensino
Um dos problemas enfrentados por redes de ensino é o nível não 
satisfatório de institucionalidade. Entende-se por “instituciona-
lidade” a existência de órgãos, práticas e demais componentes 
que integram a estrutura organizacional e as práticas cotidianas.

Quatro princípios devem nortear uma rede municipal de 
ensino:

•	 autonomia para elaborar, implementar e gerir políticas pú-
blicas na educação municipal;

•	 participação de setores da educação, de segmentos da so-
ciedade e de cidadãos nas decisões políticas e na definição 
de responsabilidades;
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•	 transparência nos procedimentos administrativos, financei-
ros e pedagógicos, com ampla divulgação das informações;

•	 pluralidade expressa no respeito e na valorização das dife-
renças culturais, socioeconômicas e etnográficas.

Alguns exemplos de práticas e espaços institucionais são: 
organização dos sistemas municipais de ensino; implantação 
e funcionamento adequado dos conselhos municipais de edu-
cação, do Fundeb, da Alimentação Escolar, do Fórum Municipal 
de Educação (FME) e dos conselhos escolares em cada unidade, 
além do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Ado-
lescente e a existência de planos de carreira para o magistério 
e para os demais profissionais da educação.

O Conselho Municipal de Educação (CME), o Conselho de Acompanhamento e Con-
trole Social do Fundeb (CACS-Fundeb) e o Conselho da Alimentação Escolar (CAE) 
são grandes aliados do DME. Garantir o funcionamento desses órgãos em articula-
ção com a SME fortalece a gestão democrática.

Por serem legalmente obrigatórios, a inexistência dos con-
selhos ou a intervenção direta da secretaria no funcionamen-
to deles implicará em sérios prejuízos ao município, como a 
suspensão de transferências voluntárias de recursos da União 
e sanções propostas pelo Ministério Público, além de enfraque-
cer o controle social e reduzir a autonomia e a credibilidade 
dessas instâncias.

A condicionalidade I da complementação-VAAR, conforme disposto no § 1º do ar-
tigo 14 da Lei nº 14.113/2020, determina que o provimento do cargo ou função de 
gestor escolar deve se dar de acordo com critérios técnicos de mérito e desem-
penho ou a partir de escolha realizada com a participação da comunidade escolar 
dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho. 
Verifique como está o estágio de cumprimento dessa condicionalidade.
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2.12 A conquista da autonomia gerencial
Essa é a questão mais complexa a ser enfrentada, uma vez que 
os sistemas de poder locais podem ainda não reconhecer a au-
tonomia dos dirigentes, apesar das previsões na legislação.

A autonomia, na prática, será uma conquista que se inicia-
rá nas primeiras horas do exercício do cargo. Tão logo seja al-
cançada, ainda que sem plenitude, deve ser formalizada aos 
poucos, por meio de um decreto do prefeito, por exemplo, em 
que fiquem configurados esses graus e competências dele-
gadas para o exercício das atribuições. Os marcos legais que 
dão apoio à medida são: a Constituição de 1988, a LDB (Lei nº 
9.394/1996), as leis orgânicas municipais e as demais legisla-
ções específicas.

Essa conquista será construída em um contexto de relações 
democráticas, não se tratando de uma concessão. Para a per-
manência e sustentabilidade da autonomia, é fundamental que 
ela seja uma conquista da comunidade da educação, por força 
da capacidade técnica e política do DME , e centrada na partici-
pação e no envolvimento ativos da comunidade local. Sem au-
toridade técnica e política é impossível conquistar a autonomia 
das redes ou dos sistemas de ensino.

Além disso, é essencial manter articulação permanente 
com o sindicato que representa os profissionais do magistério 
e demais profissionais da educação, com outras áreas da ad-
ministração municipal, com movimentos sociais, com grêmios 
estudantis, com fóruns temáticos, com conselhos e associações 
municipais e, em particular, com a Undime e sua seccional.
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Efetivados os compromissos dos cem primeiros dias, de posse 
de um amplo diagnóstico da situação da educação municipal 
e tendo se apropriado dos conceitos e fundamentos da gestão 
e de ferramentas e dados disponibilizados gratuitamente pela 
plataforma Conviva Educação e pela estratégia Busca Ativa Es-
colar, você e sua equipe têm condições de encontrar soluções 
para problemas antigos e alternativas que previnam dificulda-
des futuras.

É chegada a hora de iniciar a construção do planejamento 
estratégico da educação, a ser realizado de maneira participa-
tiva e democrática.

As informações apresentadas na Agenda dos Cem Primeiros 
Dias podem ser aprofundadas na publicação Orientações ao Diri-
gente Municipal de Educação, também produzido pela Undime e 
que está disponível para acesso on-line na plataforma Conviva 
Educação e nas páginas eletrônicas da Undime (www.undime.
org.br) e da Fundação Santillana (www.mod.lk/cadern).

Considerações finais

http://www.undime.org.br
http://www.undime.org.br
https://mod.lk/cadern
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